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Município de Merc qdes

Estado do Paraná

DESPACHO

Processo n'.: 168/2026
Pregão Eletrônico n': 81/2026

Objeto: Formalização de Ata de Registro de Preços para eventual fprnecimento de peças e
execução de manutenção e/ou reparos em equipamentos odontblógicos e hospitalares
existentes nas unidades de saúde do Município de Mercedes/PR.

1, RELATÓRIO
Trata-se de procedimento licitatório na modalidade Pregão, na forrlla Eletrônica, processado
sob o critério de julgamento pelo menor preço global, mediante meÜor preço para o item 1 c
maior desconto para o item 2 do lote único, cujo objeto é a formaliza4ão de Ata de Registro de

Preços para eventual fornecimento de peças e execução de mandtenção c/ou reparos em
equipamentos odontológicos e hospitalares.

/’n\

2. DA SESSÃO PÚBLICA E AUSÊNCIA DE RECURSOS
Após a fase de lances, o julgamento da proposta e a análise da dOCUIÜentação de habilitação, o
Prcgoeiro declarou vencedora do certame a empresa CASMQRE COMÉRCIO DE
EQUIPAMENTOS ODONTO HOSPITALAR LTDA., CNPJ n'3 07.1 82.820/0001-90, para o
lote único, pelo valor total de R$ 3 1.500,00, sendo R$ 19.000,00 par4 o item 1 e R$ 12.500,00
para o item 2, correspondente ao desconto de 36,82%.

Durante a sessão pública, não houve manifestação de intenção de recorrer por parte de
nenhum dos licitantcs participantes, restando preclusa a fase recursal, conforme consta na ata
do certame.

3 . DA ANÁLISE LEGAL
A equipe de licitação (Pregociro/Equipe de Apoio) conduziu todas ds etapas do processo em
estrita observância à legislação vigente, em especial à Lei n'’ 14.l33/2021, bem como ao

Decreto regulamcntador c às exigências contidas no Edital. Os aÜtos foram devidamente
instruídos, não havendo vícios ou irregularidades a sanar.

in\,

4. DO ENCAMINHAMENTO
Encaminho os presentes autos à Autoridade Competente para ap4eciação, adjudicação do
objeto e posterior homologação do certame, conforme preveem as nokmas vigentcs.

Mcrccdcs/PR, em 1 5 de setembro de 2026.

WiLLiAM THOMAS Assinado de forma digital
por WILLIAM THOMAS DA

DA SILVA DOS bILVA DOS

ANJOS.07 19443 1 9 ANJOS:07194431998
Dados: 2026.09.15 09:34:4

98 -03'oo'
William Ihomas da Silva dos Anjos

Pregoeiro/Agente de Contratação
(Portaria nc) 362/2026)
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Município de
Estado do

PARECER JURÍDICO CONCLUSIVO
ÇFüse Externa)

PROCESSO LICITATÓRIO n': 168-2026.

ATA - PREGÃO ELETRÔNICO n': 081-2026.

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Saúde, do Município de Üercedes-PR.

ASSUNTO: Solicitação de suçinto Parecer Jurídico Conclusivo em procedimento licitatório

realizado na modalidade de " Pregão Eletrônico ”, com o critério de j4lgamento “Menor Preço

destinado a formalização deor íllico

'tro de Preços para e':'Formalização de ata e re',

ho'uipawtentos odontotó,io e/ou nde manute, 'os em

trata-se de LOTIunidades de saúde do Município de Mercedes/PI

(:)6 do Docum,0

de contratação “ALT/f’ conforme consta no lá yI

visando a

e execu(,aG

litalares existentes nas

TCO, com prioridade

*,to de Formalização de

Demanda (fls.02-03).

I. RELATÓRIO.

Trata-se de um procedimento licitatório em que foi utilizado a plataforma eletrônica

COMPRASGOV – disponibilizado no Portal do G4verno Federal, para o

„ q„„ d„„,„,t„„„ „ ,„,to, d, , 4ler„, licitatório, deste

de Compras

desenvolver do seu trâmite.

A Fase Preparatória

Pregão Eletrônico, desenvolveu-se de acordo com o que preconiz4 o artigo 3' do Decreto

Mu„i,ip,1 n.' 031/2023, com u,„, „tisf,tó,io ,t„,dim„,to ,, di,$„to do art. 18 da Lei

Federal n'’ 14.133 de 2021, conforme já reconhecido no Parecer tr{dico inicial (fls. 92-

113).

Art. 18. A fase preparató„ia do processo licit#tório é caracterizada pelo
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano 4e cpntratações anual de que

trata o inciso VII do cdput do art. 12 desta Lei, semprb que elaborado, e com as leis
orçamentárias, bem como abordar todas as considera€ões técnicas, mercadológicas
e de gestão que podem interferir na contratação, comÓreendidos:

I - A descrição da necessidade da contratação fun#amentada em estudo técnico
preliminar que caracterize o interesse público envoMpo;
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II - A defjnição do objeto para o atendimento da necebsidade, por meio de termo de

referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto execbtivo, conforme o caso;
,)(

Já a Fase Externa do procedimento, iniciada com a convoca4ão dos interessados via

publicação de Edital, aparentemente também atendeu a contento os ditames legais, eis que

h,uve a est„ita obse,vã„,ia do artigo 8' do Decreto Municipal n. ' 033/2023, em

conformidade do art. 54 da Lei Federal n.' 14.133 de 2021, no que di+ respeito a Publicidade

e a Transparência do certame licitatório.

Art. 54. A publicidade do edital de licitação será re4lizada mediante divulgação e
manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de s+us anexos no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP).
§l' Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigütórip a publicação de extrato do
edital no Diário Oficial da União, do Estado, do Dist[ito Federal ou do Município,
ou, no caso de consórcio público, do ente de maior nÍvel entre eles, bem como em
jornal diário de grande circulação.
§2' É facultada a divulgação adicional e a manutençãb do inteiro teor do edital e de
seus anexos em sítio eletrônico oficial do ente fed+rativo do órgão ou entidade
responsável pela licitação ou, no caso de consórcio p+blico, do ente de maior nível
entre eles, admitida, ainda, a divulgação direta a interessados devidamente
cadastrados para esse fim.
( )

Destaca-se apenas, que por força do Decreto Municipal n. ' 7l5/2023, o Município de

Mercedes-PR optou por ora, em não adotar o Portal Nacional de Contratações Públicas

(PN(_'P), de sorte que todas as publicações que deveriam ser efeÚadas no aludido meio,

f„,m, , d,~,„ã, „„ ,,,liz,d„ „, Diári, Q$cid Ele&ônic, do MuÀ}cipio de Mercedes-PR,

admitida a divulgação na forma de Extrato , conforme preconiza o ajt. 176, parágrafo único,

le II, da Lei Federal n.' 14.133/2021, e no art. 2' do Decreto Munibipal n.' 175/2023, que

trata das publicações de documentos licitatórios.

Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil)habitantes terão o prazo de 6
(seis) anos, contado da data de publicação desta Lei, Óara cumprimento:
I - Dos requisitos estabelecidos no art. 7'’ e no caput qa art. 8' desta Lei;
II - Da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma eletrônica a que se

refere o § 2'’ do art. 17 desta Lei;
III - das regras relativas à divulgação em sítio eletrônjco oficial
Parágrafo único. Enquanto não udotarent a PNCP, os Municípios a que se refere
o caput deste artigo deverão:

I - Publicar, em diário oficial, as informações qúe esta Lei exige que sejam
divulgadas em sítio eletrônico oficial, admitida a publicação de extrato;
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II - D ispoltibilizgr a versao física dos documentos dm suas repartições, vedada a
cobrança de qualquer valor, salvo o referente ao forndcimento de edital ou de cópia

de documento, que não será superior ao custo de sua $produção gáfica

Foi devidamente observado o prazo mínimo de ( 10) DEZ c/fas úteis entre a ultima

divulgação do edital, e o início da abertura da sessão de apresentaçãb de propostas e lances,

previsto no art. 55, inciso I, alínea “a”, da Lei Federal n.' 14.133 de 2021, pois a última

publicação ,7, ,dU,1 da li,itaçã, oco„eu n, d,t, de 25/08/2026 (fl. 1$2), , , i„í,io d, „„ã,
de abertura e julgamento das propostas, ocorreu somente na data d4 15/09/2026, conforme

consta nos respectivos Termo de Julgamento (fls.203-205).

Ainda comentando a respeito da segunda etapa, após 4 publicação do Edital,

credenciaram-se a participar do certame as empresas listadas no Relatório de Declarações -

/7,. (203) , m,m,nt, ,m q„, f,i ,f„id, , p„,iblid,d, d, ,„q„4dr,m,nt, d„ ,mpr„a,

iicitantes como Microernpresa ou Empresa De Pequeno Porte, 4e modo a usufruir dos

benefícios da Lei Complementar Federal n.' 123/2006\ Lei COWlplemeyLtar Municipal n'

012/2009-, Decreto Municipal 162/2015\ e do tópico n'’ 3.5 do Edita,

Os Termos de Julgamentos (fls.203-205), foram expedidos nÓ momento oportuno pelo

Pregoeiro e pela Equipe de Apoio , responsáveis pela avaliação das $ropostas de preços e dos

documentos de habilitação, que registraram os acontecimentos da sessão pública que teve

inicio no dia 15/09/2026, atestando assim, o hígido cumprimetno dos trâmites legais, assim

sendo, as propostas ofertadas foram recebidas exclusivamente por njeio do sistema eletrônico

(pl,t,f„,„, COMPRASGOV - P,„t,1 d, C,mp„, d, G,„„„, F,d,+,1), , „,i„,d„ p„ m,i,
de cenincado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públcjas – ICP – Brasil, dentro

d, p„,, (d,t, , h„á,i,) „t,b,1„id„ „, ,dit,1. Q„„,t, ,, ,„,mpdi„„„t, d„ „q„i,it„ d,

habilitação, exigiu-se tamém que as empresas apresentassem as deviqas declarações em campo

específico disponibilizado no proprio sistema eletrônico.

Quanto aos requisitos de habilitação , coube ao Pregoeiro av4har a conformidade das

propostas com as exigênicas do edital, em seguida, o Pregoeiro rqalizou a fase de lances

através da plataforma eletrônica empregada, passou-se, então, nos jellnos do art. 8' da Lei

n.' 14.133 de 2021 e do art. 2', IX, do Decreto Municipal n.' 03242023 à verificação dos

documentos de habilitação, sendo constatado que as empresas +icitantes classificadas,
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aparentemente atenderam aos requisitos exigidos.

O presente Caderno Licitatório encontra-se até o momento idstruído com os seguintes

documentos, para subsidiar a presente análise do Parecer Jurídica CorLSUltivo.

•

•

•

•

•

•

8

•

D. F. D. D,,„,m,„t, d, F„„„li„çã, d, D,m„,d, (fl,.02-d3);

Certidão de adoção ao modelo DF]) (fls.04);

E.T.P. Estudo Técnico Preliminar (fls.05-13);

Certidão de adoção ao modelo de ETP (fls. 14);

Orçamentos e Pesquisa de Preços (fls.15-2 1);

Cotação e elaboração de Planilha – Aferição de Preço Médib (fls. 15-22);

Certidão de Fé Pública (fls. 23);

Termo de Referência (fls.24-39);

Certidão de adoção de modelo TR (fl.40);

Certidão de Dispensa Publicação Intenção Registro Preço – (fls.41);

C„tidã, Ati„id,d„ M,t„i,i, A„„„i„, I„,t„„m, C,mpl 4n. (fls.42);

Min„t, d, Edit„1 d, P„,gã, , C,„tr,t, ,,m ,s anexos (fls.43-79);

Certidão de Adoção de Modelo de Minuta de Edital (fl.80);

e

•

•

e

•

e

•

•

•

•

•

e

e

@

•

•

Certidão de Despesa Ordinária (fl.81);

Oficio 173/2026 ao Exmo. Sr. Prefeito, Fonte Recursos (flsl82);

p,,t„i, 362/2026, d„ign,çã, d, Pr,go,iro e Equipe de Adoio (fl.83);

C„tidã, d, ,ph,,çã, d, P,i.,Ipi, d, S,Wegação de Funçãb (fls.84)

Li,t, d, v„in„çã, d, R,g„l,rid,d, Pr,cessual (fls.85-91l;

Parecer Juridico Inicial (fls.92-113);

Parecer n' 098-2026, autorização do Exmo. Sr. Prefeito (flsl114);

Edital de Publicação PREGÃO (fls.115-188);

EXTRATO de Edital (fls. 189);

Publicação de Extrato no Diário Oficial de Mercedes (fls. lbo-191);

Publicação de Extrato no Jornal O Paraná (fls. 192);
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• Documentos dos Licitantes Fornecedores (fls.193-202);

Relatório de Declarações (fls.203);

Termo de Julgamentos – (fls. 203-205);

Despacho Pregoeiro - (fls.206);

•

•

•

Em síntese, este é o relatório do Parecer Jurídico Conc[usivo +este Pregão Eletrônico

que tem por objetivo constituir /lta de Registro de Preços, que trami+a sob Processo n' 168-

2026; Pregão no 081-2026.

II. DOS LIMITES DA ANÁLISE JURÍDICA.

De início, é necessário mencionar que não cabe ao pareceristaburídico imiscuir-se nas

,ti,id,d„ ,dmini,t„,tiv„ d, „mp,tê„,i, d, P„,g,,i„, , t,mp,u;o d, EquIPe de Apoio ,
as,im, p„,t,s c,m, , a,alição de habilit,ção, pr,postas, preços, valqres financeiros e outros

atos inerentes da condução do certame, se não evidenciarem nos autos a prática de erro

g„„„i„, ,u d, m,.if„t, má fé, nã, „,ã, ,qui ,„,Ii„d„, é „„,4,ári, inf,rmar também

que ficam excluídos desta análise consultiva, um detalhamento el+inentemente técnico e

peculiar a respeito do produto adquirido ou do objeto da contratação+

A presente manifestação jurídica nesse processo de aquisi{ão pública, tem como

p„i„,ip,1 objetivo ,,1,b„,„ ,,m o ,,„t„,1, p,&»i, d, l,g„ltd,de, conforme preconiza o art.

53 § 4', da Lei Federal n' 14.133, de I' de abril de 2021, dess4 maneira, não há uma

determinação legal para impor uma fiscalização posterior de cumprimento das

recomendações feitas pela unidade jurídico consultiva.

Art. 53. No .p/za/ da fase preparatória , o processo libitdtÓrio seguirá para o Órgão
de assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de
legalidade mediante análise jurídica da contratação.

§ I' Na elaboração do parecer jurídico, o órgão d; assessoramento jurídico da
Administração deverá:

I- Apreciar o processo Hcitatório conforme critérios 4bjetivos prévios de atribuição
de prioridade;
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11 - Redigir sua manifestação em linguagem simpte4 e compreensível e de forma
clara e objetiva, com apreciação de todos os elemento# indispensáveis à contratação
e com exposição dos pressupostos de fato e de direitÔ levados em consideração nd
análise jurídica;

§ 3" Ence„,d, , i„,t„,çã, d, p„„„, „b os a4p,,t„ té,.i,o , j„,ídi„, ,
autoridade determinará a divulgação do edital de licitdção conforme disposto no art.
54

§4' Na forma deste artigo, o órgão de assessoramedto jurídico da Administração
também realizará controle prévio de legalidade de #ontratações diretas, acordos,
termos de cooperação, convênios, qjustes, adesões a at4s de registro de preços, outros
instrumentos congêneres e de seus termos aditivos,

§5' É dispensável a análise jurídica nas hipóteses prdviamente definidas em ato da

autoridade jurídica máxima competente, que deverá cohsiderar o baixo valor, a baixa
complexidade da contratação, a entrega imediata do bbm ou a utilização de minutas
de editais e instrumentos de contrato, convênio o d outros ajustes previamente
padronizados pelo órgão de assessoramento jurídico

De igual modo, não compete ao parecerista jurídico fazer an4hse das atribuições do

gestor público, tampouco da manutenção e uso dos seus recursos nn4ceiros, de maneira que

as ,azõ„ de c,„v,r,iê„,i„ , ,p,„t„„id,d, (M&it,) qu, d,ram ,6„j, , d,fl,g„ção do

presente procedimento licitatório, se não sugerirem a prática evidentp de ato ímprobo, ou de

manifesta má fé, não serão objeto deste parecer.

Cabe ao profissional do Direito, nas oportunidades em que fala nos autos, avaliar a

adequação da “ modalidade de licitação” escolhida e aplicada, bem como o seu “ critério

de julgamento”, conforme direciona a legislação, também de dar um suporte teórico ao

agente de contratação, e para a comissão de licitação, caso haja becessidade; zelar pela

observância dos princípios administrativos; e garantir a melhor adequàção jurídico-formal do

procedimento, dentre outros aspectos correlatos.

III- ANÁLISE E FUNDANIF,NTAÇÃO JURÍDICA.

Importante mencionar que a 'UM de Registro de Preços ” é uri instrumento vinculativo

e obrigacional, em que se deflagra ap,„,s uma exp„t,tiva de ,4„t„t,ção futu,a. N,ste

documento, são registrados os preços, fornecedores, condições de fornecimento e todos os
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órgãos participantes, conforme trata o artigo 6', inciso XLVI da Lei Fhderal n' 14.133 de 2021,

vejamos:

( )
Art. 6' Para os fins desta Lei. consideram-se:

XLVI - ata de registro de preços: documento vinFulativo e obrigacional, com
característica de compromisso para futura contrataç#o, no qual são registrados o
objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos parlicidantes e as condições a serem

praticadas, conforme as disposições contidas no edital da licitação, no aviso ou
instrumento de contratação direta e nas propostas apr 4sentadas;
( )

Art. 83. A existência de preços vegistrüdos \jmplicará comprontisso de
fornecimento nas condições estabelecidas , mas nã+ obrigará a Administração a
contratar, facultada a realização de licitação específicb para a aquisição pretendida,
desde que devidamente motivada.
( )

Art. 84. C) prazo de vjgência da ata de registro de \preços será de 1 (um} ano e
poderá ser prórrdgado, por igual período, desde Mc provado o preço vantajoso.
Parágrafo único. O contrato decorrente da ata dd registro de preços terá sua

vigência estabelecida em conformidade com as dispo+ições nela contidas.

Como já mencionado anteriormente, a licitação em adálise foi realizada na

modalidade " p„,ga, EI,t„ô„i,o” , pelo critério de julgamento “4&nor Preço por Lote

Ü„,i,,” , „nd, utili,,d, , pl,t,f„m, di,p,„ibiliz,da COMPRA+.GOV.BR - Portal de

Compras do Governo Federal, para o seu trâmite.

A Fase Preparatória deste pregão aparentemente ocorreu de acordo com o que

preconiza a legislação pedinente, com um satisfatório atendimento +o Principios Judaicos

d, „t. 37 ,,p„t d, C„„tit„,içã, d, R,pt,bh„ F,d„,ti,, d, Br„il d+ 1988, atendeu também

de maneira satisfatória aos principios do art. 5' da Lei Federal n' 14.133/2021, bem como, do

alt. 3' do Decreto Municipal n.' 031/2023, conforme já menciona+o no Parecer Jurídico

Inicial acostado neste procedimento licitatório (fls.92-113).

A Fase E,te„„a deste procedimento, iniciada com a publicação de edital e a

„„,„oc,çã, d„ i„t„„„d,s, também ,t,IIderam aos ditames legais, pois houve a

observância do art. 54 da Lei Federal n.' 14.133 de 2021 e do art. 8f do Decreto Municipal

„.' 033/2023, qu, d,m,n,t„, „1, , „,p,it, p,1, p„bli,id,d, e pel 4 transparência dos atos

administrativos aqui em análise.

C) p„„, mí„im. d, rJ e) ,7„ di„ úí„, ,,igid„ ,nt„ , últim4 p„,blicaçã, do edital e

o ini,io da sessão de ,p,esentação de propostas e lances, previsto nb art. 55, II, “a”, da Lei
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Federal n.' 14.133/2021, foi devidametne observado pela Administ, 4ão Pública Mu„icipal,

eis que a última publicação da ua,7„q „,11.6,ação ,7„ „ht,l de licithção se deu n, data de

25/08/2026 (fls.192), e o início da sessão de abertura e julgament4 das propostas ocorreu

soment, n, dia 15/09/2026 „.f,„„, „„,t, „o T,„„„ d, J„lg,„„„,1, (fl,. 203-205), . q„,

demostra o cumprimento do prazo legal exigido.

Ainda comentando a respeito da segunda etapa do procedim&nto, após a publicação

do edital, , d, f,rm, unic,me„t, ,1,t,ô„i„, ,t„,é, do , i,t,m, ( pI,t,f„m,
COMPRAS.GOV.BR - Portal de Compras do Governo Federal), credenciaram-se para

participar do certame as empresas listada no Relatório de Declarações (fls. 203-205), neste

momento oportuno foi verificado a possibilidade do enquadram+to das licitantes como

Mlcroempresa ou Empresa De Pequeno Porte , de modo a usufruir dos benefícios que a LeI

C,mple„„,ntar Fe,ie„,1 „.' 123/2006\ L,i Co„„,pIe,„„„,t,„ M„„icipd\ „,' 012/2009\ D„„,t,
Municipal 162/2015\ e o tópico n' 3.5 do edital, dispuzeram.

Necessário pontuar neste momento oportuno, que o vaI br da contratação dos

respectivos SERVIÇO DE MANUTENÇÃO EM LOTE ÚNICO , n4aram abaixo do limite

estipulado no alUgo 48 inciso I da Lei Fed,ral „' 123/2006 (7„„-„ d$ 80.000,00), p„t,„t,,
para esses item, a licitação se deu de forma EXCLUSIVA , para ME e EPP, conforme já foi

esclarecido no Edital publicado, e nos termos do artigo 48, inciso 1t da Lei Complementar

Federal n') 123/2006
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Art. 55. os prazos mínimos para apresentação de p[opostas e lancesp contados a
partir da data de divulgação do edital de licitação, .sãode

II - No caso de serviços e obras:

a) 70 (t4ed dias úteis , quando adotados os critérios dk julgamento de menor preço
ou de maior desconto, no caso de serviços comuns e de obras e serviços comuns de
engenharia;

( )

( ,)

Art. 47. Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e
fundacional federal, estadual e municipal dever, tantento'er 'ort

sinroli. 'crdo Dara as microet. IS de oeauetto DOts10 eni

objetivando a promoHdo desenvolvimento =o%iicoT-ib-ci 11 nFâmbito
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municipal e regional, a ampliação da eficiência das pblíticas públicas e o incentivo
à inovação tecnológica.
Parágrafo único. No que diz respeito às compras públicas, enquanto não sobrevier

legislação estadual, municipal ou regulamento esdecífico de cada órgão mais
favorável à microempresa e empresa de pequeno bone, aplica-se a legislação
federal.

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 4p desta Lei Complementar, a
administração pública:
I - Deverá realizar processo licitatório destinado excl+sivamente à participação de

microempresas e empresas de pequeno porte nos iten4 de contratação cujo valor
seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);
II - Poderá, em relação aos processos licitatórios destInados à aquisição de obras e

serviços, exigir dos licitantes a subcontratação de mic+'oempresa ou empresa de

III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível,
cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto pdra a contratação de
microempresas e empresas de pequeno porte.
( )

( )

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 dos[a Lei Complementar quando

II - Não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores co[npetitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediaRos local ou regionalmente e
capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento çonvocatório;

Os Terntos d, J„lg„„„,„t„ j,mt,m,„,t, ,,m „ „u, re,pe4tivos relatórios (fls.203-

205), f„,m ,,p,did„ ,m m,„„,„t, op„lu„, p,1, P„g,,iro , pel, Equip, de Apoio,

responsáveis pela avaliação das propostas de preços e dos document 4s necessários para a fase

de Habilitação, assim, registraram os acontecimentos da sessão pública que teve inicio no dia

11/05/2026, onde as propostas e os documentos de habib[ação foram recebidos

„,I„,i„,m,„t, p„ m,i, ,i,t„,1, ,t„,,é, d, ,i,t,m„ ,l,trôni„ (pl,thforma COMPRASGOV

- P„t,1 d, C,mp„a, d, G,„„„, F,d„,1), , „,in,d„ p„ m,i, d, „Óin„d. digit,1 „1,f„id,
p,1, Inf„„t,„t„„ d, Ch„„ P,’„bI,i„ – ICP – B„,iI, , dentr, dG prazo (data e horário)

„t,b,1„id, „, ,dit,1, ,t„t,„d, „,,,m,„t, , hígid, ,„,mp,im,t„, 4„ t,âmite, 1,g,is.

Art. 8a A licitação será conduzida por agente de contratação , pessoa designada pela
autoridade competente, entre servidores efetivos du empregados públicos dos
quadros permanentes da Administração Pública, para +omar decisões, acompanhar o

trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento li#itatório e executar quaisquer
outras atividades necessárias ao bom andamento do c#name até a homologação.
g 1'’ O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio e responderá
individualmente pelos atos que praticar, salvo quandd induzido a erro pela atuação

::"''*'-"'"''"";"';"'''’'"”';’'""'=“’"l
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#é; 2.10

§5' Em licitação na modalidade pregão, o agente rÉsponsáve1 pela condução do
cerlame será designado pregoeiro.

Exigiu-se também que as empresas licitantes apresentdssem as devidas declarações e

documentações em local especifico disponibilizado dentro do sisteda eletrônico, e quanto ao

cumprimento dos requisitos de habilitação, coube ao Pregoeiro avaliar e selecionar a

conformidade das propostas, conforn„ „ ,,igênic,s d, ,dit,1, pa„a assim ,o„segui, ,f„i, ,

melhor proposta que satisfaça o interesse público municipal, na seqbência, os itens licitados

f,r,m ,dj„di,,d„ à, „,p„ti,„ ,mp„„, „,„„d„„, „„,f„mq ,,„,t, „„ „,p„ti„,s
Termos de Julgamentos (fls.203-205).

Conforme demonstrado no Termo de julgamento , os val4res obtidos no certame

licitatório NÃO extrapolaram o limite máximo dos valores estimadose estabelecidos no edital,

assim, concluídas as fases interna e externa da licitação, os autos foràm juntados em um único

caderno e remetidos a esta Procuradoria Municipal para análise e emissão de um Parecer

Jurídico Conclusi\?o .

/H-\

LOTE ÚNICO
# Objeto: Peça e Manutenção (...).
# Quantidade: lote único.
# Melhor Lance: R$ 3 1.500,00
# Total: RS 31.500,00

+Aceito e Habilitado para: CASMORE COMERCIO DE EQÜIPAMENTOS
HOSPITALAR LTDA, inscrito sob CNPJ n') 07.182.820/0001-90.

ODONTO

Percebe-se então que após análise desses autos, que a 1àodalidade de licitação

escolhida, “Pregão Eletrônico” bem como as regras atinentes a fase preparatória e às

exigências de conteúdo do edital estão de acordo com a legislação apal, conforme já consta

no Parecer Juridico Inicial (fls.92- 113).

No mais, o procedimento em exame demonstra que apar4ntemente atendeu aos

postulados dos princípios jurídicos que regem as compras públicasl pois foi demonstrado

através dos autos que o Princípio da Publicidade foi devidamente observado do na medida

em que o instrumento convocatório foi amplamente divulgado por meio eletrônico,

of,r,cend, , t,dos os int,r„,ad„ , ,p„t„„,id,d, d, p„ti,ip,çã, n4 ,„t,m,.
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De igual modo, foi observado o PrinciPio da Legalidade +o que diz respeito ao

cumprimento das exigências legais, na medida em que o processo li4itatório caminhou com

estrita observância aos limites impostos pela norma vigente, em esbecial a Lei Federal n'

14.133 de 2021.

No mesmo sentido, constata-se a efetiva atenção ao Princípio da Impessoalidade e o

Principio da igualdade, uma vez que não foi identificado nbs autos, indícios de

direcionamento ou de afastamento do interesse público, sendo utiliz4do a ferramenta virtual

disponibilizada pelo governo federal para o desenvolver de todo o sHu trâmite, e ao que nos

demonstra os autos, foi adotado unicamente o critério de cunho objetivo pelos agentes

públicos para chegar ao licitante vencedor.

Ao mesmo tempo, vê-se que o P,,Mcípio da Moralidade e o Principio da Probidade

Administrativa também foram satisfeitos, uma vez que foi utilizadO a maior transparência

possível no decurso de todos os atos do certame, e as razões reais de s+la realização condizem

com a normalidade de uma contratação pública, preservando ass+m a moral e os bons

costumes e refletindo a postura proba da Administração Pública M+nicipal, bem como de

seus colaboradores e gestores que participaram do certame.

A„im, di,„t, d, t,d, , d,,„„„„„t,çã, ,q„i „p„t,, é p„+í„,1 i.f,rir q„, f,ram

observados neste cadelno licitatório o Princípio do Julgamento Objetivo , quando da valiação

das melhores propostas, o Princípio da Vinculação entre a contrataç40 pública e a satisfação

da sua necessidade, e o Principio da Segregação de Funções, uma kez que todo o trâmite

dos atos administrativos foram realizados de acordo com as esüp+lações de cada agente

público e das suas respectivas exigências pre definidas na Lei e no 4dital.

Conforme já foi adiantado no relatório deste parecer, o desen+olvimento do processo

licitatório, em sua etapa externa, deu-se em conformidade com as no4nas de regência, assim,

outras regras aplicadas neste certame e relacionadas à etapa externa também encontram-se

tipincadas nos Decretos Muniçipals Regulamentadores da Lei n. - 14.133/2021 , sendo que

d, „„ális, d, p„„„, ,p,nt, p„, , ,„„mp,i„,ent, d„ d„„,is $reGeitos da legislação

aplicável ao caso concreto, sendo verificado que:
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a) A „n»,„çã, d„ i„t„„„d„ ü,i „,Ii,,d, p,1„ m,i„ „g,„1„„„,

havendo a publicação do edital de licitação, no jodal O Paraná, edição n.'

14.926, do dia 25/08/2026 (fls.192).

b) Foi respeitado o prazo mínimo de f/0) de, dia+ útei, entre a última

publicação de aviso do edital e a realização dp inicio da sessão de

recebimento das propostas, eis que, no caso, a ses4ão teve inicio somente

em 15/09/2026, cumprindo, portanto, o prazo da aljnea “a” do inciso II do

art. 55 da Lei Federal n.' 14.133/2021 pois o pra?o se deu em razão da

utilização do critério de julgamento de Menor P„eçb em aquisição de Bens

e serviços Comuns\

c) Por força do Decreto Municipal n. ' 175/2023, o Município de Mercedes-

PR, optou por ora em não adotar o Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), de sorte que todas as publicadões que deveriam ser

efetuadas no aludido meio foram, e deverão ser realizadas no Diário Oficial

Eletrônico do Município de Mercedes-PR, admitid4 a divulgação na forma

de Extrato , conforme preconiza o alt. 176, parágr4fo único, I e II, da Lei

Federal n.' 14.133/2021, e o art. 2' do referido becreto Municipal n.'
175/2023 .

Em relação aos documentos de habilitação que foram apres4ntados pelas empresas

vencedoras do certame, anoto que sua análise compete ao Pregoeiro J nos nos termos do art.

8' da Lei Federal n.' 14.133/2021 e do art. 2', IX, do Decreto Municipal n.' 032/2023 ,

Necessário informar que foi garantido o direito de ampla possibilidbde de apresentação de

solicitação de esclarecimentos e de impugnação do edital e recursos àdministrativos durante

o certame, e que após o resultado final, não foram apresentadas dembndas.

Por último, recomenda-se que previamente à celebração dos c4ntratos, seja verificado

,e ,,i,t,m „gi,t„s d, „„çõ„ apli,ad„ à, ,mp,esa, ,„„,d„„, pq, m,i, d, „„,„It„ ,m
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ii;b,

sites especializados, especialmente no TCE-PR (Mural de Impedid4 de Licitar - Instrução

Normativa n.' 156/2020, do TCE-PR), , Cad„t„ N,,i,„,1 de bmp„„, I„idô„„, ,
Suspensas – CEIS e o Cadastr, Naci,nal d, Emp„„, P,mid„ – qkEP (A,t. 91, § 4', d,

L,i F,d,r,1 n.' 14.133/2023), d„,t„ ,„t„,, t,„d, ,m «i,t, qu, , ,,+,tê„,i, d, p„„lid,d„
poderá ensejar o impedimento da contratação.

E em caso de ser celebrado os Instrumentos de Contratos , qeverá ser observado o

prazo para publicação do mesmo, que at.almente é d, PQ ,i„t, di„, t,t,i, „os te,mos do „t.

94, I, da Lei Federal n.'’ 14.133, de 2021.

Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Conjratações Públicas (PNCP) é
condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá
ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de sua hssinatura
1 - 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação-,
I1 - 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta.

Consignando-se ainda que tal providência é condição indisdensável para a eficácia

da contratação pública, em face ao princípio da transparência 4 publicidade dos atos

administrativos.

IV - CONCLUSÃO.

Diante de toda a documentação exposta, não foram identificados nos autos do cadel110

licitatório, evidências de ocorrência de erros grosseiros, nem de ato4 ímprobos e nem de má

fé dos agentes públicos atuantes no c,rt,me, tendo o p„,esso libit,tó,i, apa,ontem,nte

corrido de maneira hígida, não sendo identificados indícios de irr&gularidades na fase de

preparação tampouco na tramitação da fase externa, assim não vislu;nbra-se óbice jurídico à

homologação do resultado do certame para oportuna contratação.

Feitas tais ponderações, infere-se que o procedimento esta a$arente APTO para ser

homologado, emitindo-se na sequência, o instrumento de contrato, a nm de possibilitar a

aquisição dos objetos no momento oportuno.

Este é o Parecer Jurídico Conclusi\po , opinativo, não vin4ulativo, lavrado com as

informações que foram apresentadas nos autos, passível de ser deliberado ou censurado por

outro entendimento que, devidamente fundamentado no orden+lento jurídico vigente,
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comprove, ou ao menos aponte um melhor resguardo aos interesses d+ Município de Mercedes

- PR.

Mercedes 15 de setembro c e 2026.
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